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PREGAO ELETRONICO n.2 31/2023

CONTRATANTE (UASGI)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA (925129)

OBJETO

Registro de Precos para fornecimento de Webcans, novas de fabrica, isentas do
processo de remanufatura, com garantia de funcionamento e assisténcia
técnica “on site”.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO

R$ 769.940,00 (setecentos e sessenta e nove mil, novecentos e quarenta
reais), baseado na média dos valores apurados durante a fase de pesquisa de
precos.

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 11/07/2023 as 10h (horario de Brasilia)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
[menor preco por item]

MODO DE DISPUTA:
[fechado e aberto]

Baixe o APP Compras.gov.br
e apresente sua propostal
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PREGAO N¢. 31/2023 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAQO e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n® 4/2023 - GAB/PG], no uso de suas atribuicdes legais, tendo em vista o
que consta no Processo Administrativo 3047/2023, oriundo da Coordenadoria de Modernizacéo e
Tecnologia, tornam publico, que realizara licitacfio, na modalidade PREGAO, na forma ELETRONICA,
nos termos da Lei Federal n® 14.133/2021, do Ato Regulamentar 10/2023-GPGJ, da Instrucéo
Normativa SEGES/ME n? 73/2022, Instru¢do Normativa SGD/ME n.2 94/2022 e Decreto n.2
11.462/2023 (dispor sobre o sistema de registro de precos para a contratacdo de bens e servicos,
inclusive obras e servicos de engenharia); do Decreto Federal n® 11.246/2022 e demais normas
aplicaveis e, ainda, de acordo com as condicdes estabelecidas neste Edital, a se realizar:

DATA: 11.07.2023, ou no primeiro dia util subsequente, na hipétese de ndo haver expediente
nesta data.

HORA: 10:00 (dez horas) — hordario de Brasilia-DF.
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br

CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacio é o Registro de Precos para fornecimento de Webcans, novas
de fabrica, isentas do processo de remanufatura, com garantia de funcionamento e assisténcia
técnica “on site”, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus
anexos.

1.2 A licitacdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia,
facultando-se ao licitante a participacdo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3 O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 769.940,00 (setecentos e
sessenta e nove mil, novecentos e quarenta reais), e o valor maximo unitario estimado por item é
aquele disposto no Anexo I - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

1.4 Em caso de discordancia existente entre as especificacdes do objeto deste Pregio descritas no
Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerio estas ultimas.

2 DO REGISTRO DE PRECOS

2.1  Asregras referentes aos 6rgdos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesdes sdo
as que constam da minuta de Ata de Registro de Precos.
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3 DA PARTICIPACAO NO PREGAO

3.1 Poderdo participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo
Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de
Chaves Publicas Brasileira — ICP — Brasil.

3.1.1 Osinteressados deverido atender as condicdes exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro
dia util anterior & data prevista para recebimento das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da
Procuradoria Geral de Justica do Maranhdo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e manté-los atualizados junto aos 6rgios responsaveis pela informacéo,
devendo proceder, imediatamente, a correcio ou a alteracdo dos registros tio logo identifique
incorrecdo ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4 A nio observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacio no momento da
habilitacéo.

3.5 Para o item 2, a participacido é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar n® 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1 A obtencdo do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada &s microempresas e as
empresas de pequeno porte que, no ano-calenddrio de realizacdo da licitacfio, ainda ndo tenham
celebrado contratos com a Administracdo Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta
mdaxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6  Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lein® 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar n? 123, de 2006

3.7 Nio poderio disputar esta licitacio:
3.7.1 Aquele que nio atenda as condi¢coes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto badsico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a licitacdo versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a licitacio versar sobre servicos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

3.7.4 Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo, impossibilitada de participar
da licitacdo em decorréncia de sancéo que lhe foi imposta;
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3.7.5 Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justica do Maranh&o ou com agente publico que
desempenhe funcéo na licitacio ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7 Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores & divulgacdo do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracdo de trabalho infantil, por submisséo
de trabalhadores a condi¢cdes andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacdo trabalhista;

3.7.8 Agente publico da Procuradoria Geral de Justica do Maranhio;
3.7.9 Organizacdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicéo;

3.7.10 Nio podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execucdo do contrato agente
publico da Procuradoria Geral de Justica do Maranhfo, devendo ser observadas as situacdes que
possam configurar conflito de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos
termos da legislacio que disciplina a matéria, conforme § 12 do art. 92 da Lei n.2 14.133, de 2021.

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 serd também aplicado ao licitante que atue em
substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancéo a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da personalidade juridica do licitante.

3.9 A critério da Administracio e exclusivamente a seu servico, o autor dos projetos e a empresa a
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderio participar no apoio das atividades de planejamento da
contratacdo, de execucéo da licitacdo ou de gestiio do contrato, desde que sob supervisiio exclusiva de
agentes publicos da Procuradoria Geral de Justica do Maranhéo.

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico.

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 ndo impede a licitacdo ou a contratacio de servico que inclua
como encargo do contratado a elaboracio do projeto basico e do projeto executivo, nas contratacdes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execucdo.

3.12 Em licitacbes e contratacdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente
financiados por agéncia oficial de cooperacéio estrangeira ou por organismo financeiro internacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou
juridica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidénea
nos termos da Lei n® 14.133/2021.

3.13 A vedacio de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conducio da contratacio
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.13.1 Empresas cujos socios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcio ou no exercicio
de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente &s unidades situadas na linha hierdrquica da area
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encarregada da licitacio, conforme dispde o inciso II do art. 32 da Resolugéio n? 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

4 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAOQ

4.1 Na presente licitacdo, a fase de habilitacido sucedera as fases de apresentacio de propostas e
lances e de julgamento.

4.2  Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema eletrénico, a proposta com o
preco ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e
o hordrio estabelecidos para abertura da sessio publica.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarar4, em campo préprio do sistema, que:

4.3.1 Esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convencoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitacdo definidos no instrumento
convocatoério;

4.3.2 Nio emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nio emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicio de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicéo;

4.3.3 Naio possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos IIl e IV do art. 12 e no inciso Il do art. 52 da Constituicdo Federal,;

4.3.4 Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

44 O licitante organizado em cooperativa deverd declarar, ainda, em campo préprio do sistema
eletrénico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n® 14.133, de 2021.

45 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa devera declarar, ainda, em campo préprio do sistema eletrénico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32 do art.
49 daLlein.2 14.133,de 2021.

4.5.1 No item exclusivo para participacio de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “ndo” impediré o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2 Nos itens em que a participacéo néo for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalacdo do campo “néo” apenas produzirda o efeito de o licitante nio ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n? 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

46 Afalsidade da declaracio de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitard o licitante as sanc¢des previstas
nalLein® 14.133,de 2021, e neste Edital.
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4.7  Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipétese de a fase de habilitacdo

anteceder as fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessio publica.

48 Nio havera ordem de classificacido na etapa de apresentaciio da proposta e dos documentos de
habilitacdo pelo licitante, o que ocorrerd somente apds os procedimentos de abertura da sesséo
publica e da fase de envio de lances.

49 Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos
licitantes convocados para apresentacio de propostas, apos a fase de envio de lances.

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu
valor final minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e
obedeceri as seguintes regras:

4.10.1 A aplicacéo do intervalo minimo de diferenca de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidira tanto em relagdo aos lances intermedidrios quanto em relacfio ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2 Os lances serio de envio automaético pelo sistema, respeitado o valor final minimo estabelecido
e o intervalo de que trata o subitem acima.

411 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema
podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1 Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preco; e

4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12 0O valor final minimo ou o percentual de desconto final méximo parametrizado na forma do item
4.11 possuird carater sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria Geral de Justica do
Maranhio, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos érgdos de controle externo e
interno.

4.13 Caberi4 ao licitante interessado em participar da licitacio acompanhar as operacdes no sistema
eletrénico durante o processo licitatério e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de
negocios diante da inobservancia de mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexio.

4.14 O licitante deverd comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a seguranca, para imediato bloqueio de acesso.

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletronico, dos
seguintes campos:

5.1.1 Valor unitario e total do item;
5.1.2 Mareca;

5.1.3 Fabricante;
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5.1.4 Descricdo do objeto, contendo as informacdes similares & especificacio do Termo de

Referéncia;
5.2 Todas as especificacdes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execucdo do objeto.

54 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob alegacéio
de erro, omissio ou qualquer outro pretexto.

5.5 Se oregime tributdrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais varidveis,
a cotacdo adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos
dltimos doze meses.

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seréo retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéo vigente.

5.7 A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢cdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessirios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execucdo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicao.

5.8 0 prazo de validade da proposta nio serd inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura da sessfo publica estabelecida no preAmbulo deste Edital.

59 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacdes publicas federais e estaduais, quando participarem de licitagdes ptblicas;

5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preco ja decorrente da aplicacdo do
desconto ofertado devera respeitar os precos maximos previstos no item 5.9.

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do
Maranhio por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhio e, ap6s o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para
a adocdo das medidas necessdrias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da
Constituicdo Estadual; ou condenacio dos agentes publicos responséveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuizos ao erdrio, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco
na execucio do contrato.

6 DA ABERTURA DA SESSAQ, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE LANCES

6.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-d4 em sessdo publica, por meio de sistema eletronico, na
data, horario e local indicados neste Edital.

6.2  Os licitantes poderéo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitacdo, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sesséo publica.

6.2.1 Sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.
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6.2.2 A desclassificacéio serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.

6.2.3 A nido desclassificacio da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrario, levado a efeito na fase de aceitacéo.

6.3 O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participario da fase de lances.

6.4 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

6.6 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

6.7 Os licitantes poderio oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da
sessdo e as regras estabelecidas no Edital.

6.8 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.9 O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relacdo aos lances intermedidrios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta dever4 ser
de 0,5% (meio por cento) do valor do item.

6.10 O licitante poderd, uma Unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos apds o registro no sistema, na hip6tese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.11 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregéo eletronico o modo de disputa “aberto”, os
licitantes apresentario lances publicos e sucessivos, com prorrogacées.

6.12.1 A etapa de lances da sessdo publica terd duracdo de dez minutos e, apds isso, serd prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de
duracéo da sessdo publica.

6.12.2 A prorrogacdo automadtica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois
minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacéo,
inclusive no caso de lances intermedidrios.

6.12.3 Nido havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica
encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenard e divulgara os lances conforme a ordem final de
classificacéo.

6.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacéio a4 proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderd admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocacgdes.

6.12.5 Apds o reinicio previsto no item supra, os licitantes serfio convocados para apresentar lances
intermedidrios.
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6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregdo eletronico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentario lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.13.1 A etapa de lances da sessdo publica tera duracio inicial de quinze minutos. Apés esse prazo, o
sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apés o que transcorrerd o periodo de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual ser4a automaticamente encerrada
a recepcio de lances.

6.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrird oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até 10% (dez por cento) superiores
aquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual serad sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderd optar por manter o seu
dltimo lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.13.4 Nio havendo pelo menos trés ofertas nas condicdes definidas neste item, poderdo os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificacio, até o maximo de trés, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual serd sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.13.5 Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenard e divulgara
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregio eletronico o modo de disputa “fechado e
aberto”, poderdo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de
menor preco/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento)
superiores/inferiores aquela, em que os licitantes apresentardo lances publicos e sucessivos, até o
encerramento da sessdo e eventuais prorrogacdes.

6.14.1 N&o havendo pelo menos 3 (trés) propostas nas condicdes definidas no item 6.14, poderio os
licitantes que apresentaram as trés melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.14.2 A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo de dez minutos e, apds isso, serd prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos dois minutos do periodo de
duracdo da sessdo publica.

6.14.3 A prorrogacdo automadtica da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, serd de dois
minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacéo,
inclusive no caso de lances intermedidrios.

6.14.4 Nio havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessdo publica
encerrar-se-a automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances conforme a ordem final de
classificacéo.

6.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relacio a proposta classificada em segundo lugar
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, podera admitir o
reinicio da disputa aberta, para a definicdo das demais colocacdes.

6.14.6 Apds o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serdo convocados para apresentar
lances intermedidrios.
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6.15 Apds o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenard os lances
segundo a ordem crescente de valores.

6.16 Nio serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

6.17 Durante o transcurso da sessio publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificacéo do licitante.

6.18 No caso de desconexio com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregio, o sistema
eletronico poderd permanecer acessivel aos licitantes para a recepc¢éo dos lances.

6.19 Quando a desconexio do sistema eletrdonico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessfio publica serd suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da
comunicacéo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrénico utilizado para divulgacéo.

6.20 Caso o licitante néio apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.21 Em relacio a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automadtica, junto a Receita
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparacio com os valores da primeira
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de
2015.

6.21.1 Nessas condicdes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serio
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.21.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma tultima
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados ap6s a comunicacio automatica para tanto.

6.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou néo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacéo,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.21.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poder4 apresentar melhor oferta.

6.22 S6 podera haver empate entre propostas iguais (nfo seguidas de lances), ou entre lances finais
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele
previsto no art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.22.1.1 Disputa final, hip6tese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em
ato continuo & classificacéo;
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6.22.1.2 Avaliacio do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverido
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigacdes previstos nesta Lei;

6.22.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de acdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

6.22.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaces dos érgaos
de controle.

6.22.2 Persistindo o empate, serd assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens e servicos
produzidos ou prestados por:

6.22.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhéo;
6.22.2.2 Empresas brasileiras;
6.22.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pafs;

6.22.2.4 Empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n® 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessfio publica, na hipdtese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preco maximo ou inferior ao desconto definido para a contratacéo, o
pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas, ap6s definido o resultado do julgamento.

6.23.1 A negociacio podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificacio
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociacéo, for desclassificado
em razio de sua proposta permanecer acima do preco maximo definido pela Administracéo.

6.23.2 A negociaciio serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.23.3 O resultado da negociacéo sera divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatério
6.24 O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada e os documentos de habilitacdo, em arquivo tnico, ao dltimo lance ofertado apés
a negociacio realizada, sob pena de desclassificacéo.

6.25 Apds a negociagio do preco, o Pregoeiro iniciard a fase de aceitacéo e julgamento da proposta.

7 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro verificard se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condicdes de participacio no certame, conforme previsto no
art. 14 da Lei n® 14.133/2021, legislacdo correlata, e itens 3.6 e 4.5 deste Edital, especialmente quanto
a existéncia de san¢dio que impeca a participacdo no certame ou a futura contratacdo, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1 SICAF;

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Unido (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritdrio, por forca da vedacéo de que trata o artigo 12 da Lei n® 8.429, de 1992.

7.3 Caso conste na Consulta de Situacdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatorio de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n® 3/2018, art. 29, caput)

7.3.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (INn? 3/2018, art. 29, §12).

7.3.2 0 licitante sera convocado para manifestacdo previamente a uma eventual desclassificacdo. (IN
n° 3/2018, art. 29, §29).

7.3.3 Constatada a existéncia de sancfo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de condicédo
de participacéo.

7.4  Caso atendidas as condicdes de participacéo, serd iniciado o procedimento de habilitacéo.

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido as ME/EPPs, o pregoeiro verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6 Verificadas as condicdes de participacdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, o pregoeiro
examinard a proposta classificada em primeiro lugar quanto 4 adequacéo ao objeto e & compatibilidade
do preco em relacdo ao maximo estipulado para contratacio neste Edital e em seus anexos, observado
o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n? 73, de 30 de setembro de 2022.

7.7  Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1 Contiver vicio insanavel;
7.7.2 Nao obedecer as especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

7.7.3 Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a
contratacao;

7.7.4 Ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos,
desde que insanavel.

7.8 No caso de bens e servicos em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor or¢ado pela Administracio.

7.8.1 A inexequibilidade, na hip6tese de que trata o caput, s6 serd considerada apds diligéncia do
pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9  Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderio ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
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7.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitarios por meio de Planilha de Custos e Formacéo de Precos elaborada pela Administracéo, o
licitante classificado em primeiro lugar serd convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de néo aceitacio da
proposta.

7.11 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preco final superior ao preco
méximo fixado (Acérddo n® 1455/2018-TCU - Plendrio), desconto menor do que o minimo exigido ou
que apresentar preco manifestamente inexequivel.

7.12 Erros no preenchimento da planilha nio constituem motivo para a desclassificacdo da proposta.
A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja
majoracéo do preco.

7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n#o alterem a
substancia das propostas;

7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcio a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nfo cabivel esse
regime.

7.13 O Pregoeiro poderd solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a
apresentacio de amostras, conforme item 15 do Termo de Referéncia (Anexo I);

7.14 Por meio de mensagem no sistema, serd divulgado o local e horario de realizacdo do
procedimento para a avaliacdo das amostras, cuja presenca serd facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.15 Osresultados das avaliacdes serdo divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.16 No caso de nfo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificacdes previstas neste Edital, a
proposta do licitante serd recusada.

7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado ndo for(em) aceita(s), o Pregoeiro
analisard a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-4 com a
verificacdo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificacio de uma que atenda as
especificacdes constantes no Termo de Referéncia.

8 DA FASE HABILITACAO

8.1 Para fins de habilitacéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:

8.2 Habilitacio Juridica:

8.2.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificacdo em todo o territério nacional;

8.2.2 Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
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8.2.3 Microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condicdo de Microempreendedor
Individual - CCMEI cuja aceitacido ficard condicionada & verificacio da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.2.4 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricio do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.2.5 Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacio de funcionamento no Brasil,
publicada no Didrio Oficial da Unifo e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede,
conforme Instrucdo Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020.

8.2.6 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comprobatdério de seus administradores;

8.2.7 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricio do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com
averbacio no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundacio e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lein® 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.2.9  Agricultor familiar: Declaracio de Aptiddao ao Pronaf - DAP ou DAP-P vilida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrario,
nos termos do art. 42, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.2.10 Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do INSS - CEI, que comprove a qualificacio
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrucio Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.2.11 Declaracao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO II;

8.2.12 Os documentos acima deverfo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidac¢éo
respectiva;

8.3 Regularidade fiscal e trabalhista:

8.3.1 Prova de inscricio no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Fisicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacio de certiddo
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n? 1.751, de 02/10/2014, do Secretirio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigco (FGTS);
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8.3.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacéo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 12 de maio de 1943;

8.3.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

8.3.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

8.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a
apresentacio de declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na
forma da lei.

8.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado da prova de inscri¢do nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.4 Qualificacdo Econdmico-Financeira:

8.4.1  Certiddo negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participacdo na licitacdo (art. 52
inciso II, alinea “c”, da Instrucéio Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.4.2 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n? 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certiddo de Recuperacio Judicial, expedida pelo
Cartério Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no méaximo 30 (trinta) dias
anteriores a data da abertura da sessio, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria
certidéo;

8.4.3 Indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1
(um), comprovados mediante a apresentacéo pelo licitante de balanco patrimonial, demonstracdo de
resultado de exercicio e demais demonstracdes contdbeis dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais e
obtidos pela aplicacdo das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo

LG = Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao
Circulante
SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante
IC=

Passivo Circulante

8.4.4 Apresentar Patrimoénio Liquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado
para a contratacao;

8.4.4.1 Asempresas criadas no exercicio financeiro da licitacio deverdo atender a todas as exigéncias
da habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contdbeis pelo balanco de abertura. (Lei n®
14.133,de 2021, art. 65, $12).
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8.4.42 O balanco patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes

contébeis limitar-se-do ao dltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido constituida ha menos
de 2 (dois) anos. (Lein® 14.133, de 2021, art. 69, $62);

8.4.5 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item deverd ser atestado mediante
declaracéo assinada por profissional habilitado da drea contdbil, apresentada pelo fornecedor.

8.5 Qualificacio técnica:

8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaracdo ou Certiddo), emitido por pessoa juridica de
direito publico ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compativeis e
pertinentes com o objeto desta licitacdo, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais
informacdes.

8.6 A documentacio exigida para fins de habilitacdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econ6mico-
financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF.

8.7 Quando permitida a participacdo de empresas estrangeiras que nio funcionem no Pais, as
exigéncias de habilitacio serdo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentados em traducéo livre.

8.7.1 Na hipo6tese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que nio funcione no Pais, para fins
de assinatura do contrato ou da ata de registro de precos, os documentos exigidos para a habilitacdo
serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto n®
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas.

8.8 Quando permitida a participacio de consércio de empresas, a habilitacdo técnica, quando
exigida, sera feita por meio do somatério dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitacdo econémico-financeira, quando exigida, serd observado o somatério dos valores de cada
consorciado.

8.8.1 Se o consdrcio nio for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno
porte e o termo de referéncia exigir requisitos de habilitacio econémico-financeira, havera um
acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consércio em relacdo ao valor exigido para os licitantes
individuais.

8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitacio poderdo ser apresentados em original, por
copia ou por por servidor da administracédo ou publicacio em érgido da imprensa oficial.

8.10 Sera verificado se o licitante apresentou declaracio de que atende aos requisitos de habilitacéo,
e o declarante respondera pela veracidade das informacoes prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei
n° 14.133/2021).

8.11 Sera verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitacéo, a declaracido de
que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

8.12 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaracdo de que suas propostas
econ6micas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicio Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
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8.13 A habilitacdo sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.13.1 Somente haverd a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver duvida em relacdo a integridade
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (INn® 3/2018, art. 42, §1°, e art. 62, $42).

8.14 E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no Sicaf e
manté-los atualizados junto aos o¢rgdos responsaveis pela informacdo, devendo proceder,
imediatamente, 4 correcéio ou a alteracdo dos registros tdo logo identifique incorrecio ou aqueles se
tornem desatualizados. (IN n°® 3/2018, art. 72, caput).

8.14.1 A nfo observancia do disposto no item anterior podera ensejar desclassificacio no momento
da habilitacdo. (IN n2 3/2018, art. 72, paragrafo dnico).

8.15 A verificacdo pelo pregoeiro, em sitios eletronicos oficiais de 6rgdos e entidades emissores de
certiddes constitui meio legal de prova, para fins de habilitacéo.

8.15.1 Os documentos exigidos para habilitacdo que nfo estejam contemplados no SICAF serio
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitacdo
do pregoeiro.

8.15.2 Na hipotese de a fase de habilitacdo anteceder a fase de apresentacéo de propostas e lances, os
licitantes encaminharfo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitacdo e a
proposta com o pre¢o ou o percentual de desconto, observado o dispostono § 1°do art. 36 eno S 1°do

art. 39 da Instrucdo Normativa SEGES n? 73, de 30 de setembro de 2022.

8.16 A verificacdo no SICAF ou a exigéncia dos documentos nele ndo contidos somente sera feita em
relacédo ao licitante vencedor.

8.16.1 Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serdo exigidos, em qualquer caso, em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.16.2 Respeitada a excecdo do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de
habilitacfio anteceder as fases de apresentacio de propostas e lances e de julgamento, a verificacdo ou
exigéncia do presente subitem ocorrerd em relacéo a todos os licitantes.

8.17 Apds a entrega dos documentos para habilitacdo, nfo serda permitida a substituicio ou a
apresentacdo de novos documentos, salvo em sede de diligéncia, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN
73/2022, art. 39, §492):

8.17.1 Complementacdo de informacées acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e
desde que necessaria para apurar fatos existentes a4 época da abertura do certame; e

8.17.2 Atualizacdo de documentos cuja validade tenha expirado apdés a data de recebimento das
propostas;

8.18 Na anélise dos documentos de habilitacdo, a comissio de contratacio poderd sanar erros ou
falhas, que n#do alterem a substincia dos documentos e sua validade juridica, mediante deciséo
fundamentada, registrada em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficdcia para fins de habilitacio e
classificacéo.

8.19 Na hipdtese de o licitante nfo atender as exigéncias para habilitacio, o pregoeiro examinard a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacéo, até a apuracio de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1;
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8.20 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitacdo do licitante
cuja proposta atenda ao edital de licitacfio, apds concluidos os procedimentos de que trata o subitem
anterior.

821 A comprovacido de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de
pequeno porte somente serd exigida para efeito de contratacfo, e ndo como condicio para participacio
na licitacéo (art. 42 do Decreto n? 8.538/2015).

9 DOS RECURSOS

9.1 Ainterposicio de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacéo de
licitantes, a4 anulacfio ou revogacio da licitacio, observard o disposto no art. 165 da Lei n® 14.133, de
2021.

9.2 0O prazo recursal é de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimacio ou de lavratura da ata.

9.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitacdo ou
inabilitacéio do licitante:

9.3.1 Aintencéo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de precluséo;

9.3.2 O prazo para apresentacdo das razdes recursais serd iniciado na data de intimacio ou de
lavratura da ata de habilitacdo ou inabilitacéo;

9.3.3 Na hipotese de adocdo da inversdo de fases prevista no § 12 do art. 17 da Lei n® 14.133, de
2021, o prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimacfo da ata de
julgamento.

9.4  Osrecursos deverio ser encaminhados em campo préprio do sistema.

9.5 O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a
qual podera reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverd proferir sua decisdo no prazo de 10
(dez) dias tteis, contado do recebimento dos autos.

9.6  Osrecursos interpostos fora do prazo néo serdo conhecidos.

9.7 0O prazo para apresentacdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés)
dias uteis, contados da data da intimacdo pessoal ou da divulgacdo da interposicdo do recurso,
assegurada a vista imediata dos elementos indispenséaveis a defesa de seus interesses.

9.8 0O recurso e o pedido de reconsideracio terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida
até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

9.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

9.10 Os autos do processo permanecerido com vista franqueada aos interessados no sitio eletrénico
www.mpma.mp.br.

10 DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

10.1 O objeto da licitacdo sera adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela
autoridade superior, que em seguida homologara o processo licitatério.
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11 DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

11.1 Homologado o resultado da licitacfo, terd o adjudicatdrio o prazo de 05 (cinco) dias uteis,
contados a partir da data de sua convocacéo, para assinar a Ata de Registro de Precos, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito a contratacéo, sem prejuizo das sanc¢des
previstas neste Edital.

11.2 Alternativamente a convocacfdo para comparecer perante o 6érgdo ou entidade para a assinatura
da Ata de Registro de Precos, a Administracdo poderd encaminhd-la para assinatura por e-mail, para
que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias uteis, a contar da data de seu recebimento.

11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Precos podera
ser prorrogado uma unica vez, por igual periodo, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

11.4 Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Precos quanto necessarias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicacéo do licitante vencedor, a descri¢cdo do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, precos registrados e demais condicdes.

11.5 Ser4 incluido na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens
ou servicos com precos iguais aos do licitante vencedor na sequéncia da classificacdo do certame.

12 DA FORMACAO DO CADASTRO RESERVA

12.1 Ap6s o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderéo reduzir seus precos ao valor da
proposta do licitante mais bem classificado.

12.2 A apresentacio de novas propostas na forma deste item néo prejudicara o resultado do certame
em relacdo ao licitante melhor classificado.

12.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serdo classificados segundo a ordem da ultima proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

12.4 Esta ordem de classificacdo dos licitantes registrados devera ser respeitada nas contratacdes e
somente serd utilizada acaso o melhor colocado no certame nfo assine a ata ou tenha seu registro
cancelado.

13 DO CONTRATO / NOTA DE EMPENHO

13.1 Apds a homologacéo da licitacéio, em sendo realizada a contratacéo, seré firmado Contrato.

13.2 O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias tuteis, contados a partir da data de sua
convocacéo, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito a contratacéio, sem prejuizo das
sancdes previstas neste Edital.

13.2.1 Alternativamente a convocaciio para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justica do
Maranhdo para a assinatura do Contrato, a Administracdo poderda encaminhd-lo para assinatura ou
aceite da Adjudicataria, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias tteis, a
contar da data de seu recebimento.
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13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacio
justificada do adjudicatdrio e aceita pela Administracéo.

13.2.3 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

13.2.4 A contratada reconhece que as hipdteses de rescisdo sdo aquelas previstas nos artigos 137 da
Lei n® 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracédo previstos nos artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

13.3 Previamente a contratacfio a Administracfo realizara consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensiio tempordria de participacdo em licitacdo, no dmbito da Procuradoria Geral de Justica do
Maranhio, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrucéio Normativa n? 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do
art. 62,111, da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

13.4 Na assinatura do contrato sera exigida a comprovacdo das condi¢des de habilitacdo consignadas
no edital, que deverfo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

13.4.1 Na hipétese de irregularidade, o contratado deverd regularizar a sua situaciio perante o
cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias tteis, sob pena de aplicacdo das penalidades previstas no
edital e anexos.

13.5 Na hipotese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condi¢coes de habilitacdo consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administracdo, sem
prejuizo da aplicacdo das sancdes das demais cominacdes legais cabiveis a esse licitante, podera
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificacéo, para, ap6s a comprovacéo dos requisitos
para habilitaco, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacéo,
assinar o contrato ou a ata de registro de precos.

13.6 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Modernizacéo e Tecnologia da
Informacgéo para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias
verificadas em relatério, cuja cépia serd encaminhada & CONTRATADA, para que providencie a
imediata correcéo das irregularidades apontadas.

13.6.1 O fiscal do contrato devera:

13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacdes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacdbes da CONTRATADA, inclusive quanto a nfo
interrupcéo do fornecimento do bem.

14 DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SANCOES

14.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1 Deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2 Salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado, nio mantiver a proposta
em especial quando:

14.1.2.1 Nio enviar a proposta adequada ao dltimo lance ofertado ou apds a negociacéo;
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14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificacdes do edital;

14.1.3 Nio celebrar o contrato ou nio entregar a documentacéo exigida para a contratacéio, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracéo;

14.1.4 Apresentar declaracdo ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaracio
falsa durante a licitacdo

14.1.5 Fraudar a licitacdo

14.1.6 comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitacdo

14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lein.? 12.846, de 2013.

14.2 Com fulcro na Lei n? 14.133, de 2021, a Administracio poderd, garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatdrios as seguintes sancdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e
criminal:

14.2.1.1 Adverténcia;
14.2.1.2 Multa;
14.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e

14.2.1.4 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem oS motivos
determinantes da punicéio ou até que seja promovida sua reabilitacio perante a prépria autoridade
que aplicou a penalidade.

14.3 Na aplicacéo das san¢des serdio considerados:

14.3.1 A natureza e a gravidade da infracio cometida.

14.3.2 As peculiaridades do caso concreto

14.3.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes

14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administracéo Pdblica

14.3.5 A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgios de controle.

144 A multa serd recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias uteis, a contar da comunicacéo oficial.
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14.4.1 Para as infracdes previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa serd de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

14.4.2 Para as infracoes previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa serd de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

14.5 Assancdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaracéo de inidoneidade para
licitar ou contratar poderio ser aplicadas, cumulativamente ou nfio, a penalidade de multa.

14.6 Na aplicacdo da sancio de multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias uteis, contado da data de sua intimacéo.

14.7 A sancio de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das
infracdes administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando nio se justificar a
imposicdo de penalidade mais grave, e impedird o responsdavel de licitar e contratar no ambito da
Administracdo Publica direta e indireta do Estado do Maranh#o, pelo prazo méximo de 3 (trés) anos.

14.8 Podera ser aplicada ao responsiavel a sancio de declaracio de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e
14.1.8, bem como pelas infracées administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que
justifiquem a imposicdo de penalidade mais grave que a sancio de impedimento de licitar e contratar,
cuja duracdo observara o prazo previsto no art. 156, $52,da Lein.2 14.133/2021.

149 Arecusa injustificada do adjudicatdrio em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administracfo, descrita no
item 14.1.3, caracterizara o descumprimento total da obrigacio assumida e o sujeitara as penalidades e
a imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria Geral de Justica do Maranh#o, nos
termos do art. 45, $4° da IN SEGES/ME n.% 73, de 2022.

14.10 A apuracdo de responsabilidade relacionadas as sancdes de impedimento de licitar e contratar e
de declaracio de inidoneidade para licitar ou contratar demandari a instauracio de processo de
responsabilizacédo a ser conduzido por comissdo composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis,
que avaliard fatos e circunstancias conhecidos e intimard o licitante ou o adjudicatario para, no prazo
de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimacfo, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.

14.11 Cabera recurso no prazo de 15 (quinze) dias tuteis da aplicacio das sancdes de adverténcia,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimacfio, o qual serd dirigido a
autoridade que tiver proferido a decisdo recorrida, que, se nfio a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias tuteis, encaminhara o recurso com sua motivacdo a autoridade superior, que devera proferir sua
decisfo no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

14.12 Cabera a apresentaciio de pedido de reconsideracdo da aplicacdo da san¢do de declaracido de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data da
intimacéo, e decidido no prazo maximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do seu recebimento.

14.13 O recurso e o pedido de reconsideracio terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida
até que sobrevenha deciséo final da autoridade competente.

14.14 A aplicacdo das sanc¢des previstas neste edital ndo exclui, em hipétese alguma, a obrigacio de
reparacio integral dos danos causados.
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15 DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

15.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicacdo da
Lein® 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (trés) dias tuteis antes da data da abertura

do certame.

152 A resposta 4 impugnacio ou ao pedido de esclarecimento sera divulgado em sitio eletrdnico
oficial no prazo de até 3 (trés) dias tteis, limitado ao dltimo dia util anterior a data da abertura do
certame.

15.3 A impugnacio e/ ou pedido de esclarecimento poderdo ser realizados, mediante peticdo a ser
enviada, exclusivamente, de forma eletronica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

15.4 Asimpugnacdes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

15.5 A concessio de efeito suspensivo & impugnacio é medida excepcional e deverd ser motivada
pelo agente de contratacio, nos autos do processo de licitacio.

15.5.1 Acolhida a impugnacéo, sera definida e publicada nova data para a realizacio do certame.

15.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculario os
participantes e a Procuradoria Geral de Justica do Maranh3o.

16 DAS DISPOSICOES GERAIS

16.1 Da sessdo publica do Pregio divulgar-se-a Ata no sistema eletronico.

16.2 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacéo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacio em
contrario, pelo Pregoeiro.

16.3 Todas as referéncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessdo publica observardo o
horario de Brasilia — DF.

16.4 A homologacéo do resultado desta licitacdo ndo implicard direito & contratacdo.

16.5 As normas disciplinadoras da licitacdo serdo sempre interpretadas em favor da ampliacido da
disputa entre os interessados, desde que nfio comprometam o interesse da Procuradoria Geral de
Justica do Maranhéo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacio.

16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacio e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo nio serd, em nenhum caso, responsivel por esses custos, independentemente da
conducéo ou do resultado do processo licitatério.

16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-4 o dia do inicio e
incluir-se-4 o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria
Geral de Justica do Maranhéo.

16.8 O desatendimento de exigéncias formais nfo essenciais nio importard o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do
interesse publico.
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16.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compdem o processo, prevalecera as deste Edital.

16.10 O Edital e seus anexos estdo disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratacdes Publicas
(PNCP) e endereco eletronico www.mpma.mp.br.

16.11 A abertura da sessiao deste Pregio sera transmitida via Youtube no canal Licitacées do
MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPG]J.

16.12 Sio partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

16.12.1 ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;

16.12.2 ANEXO II - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

16.12.3 ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECO;

16.12.4 ANEXO IV - MINUTA DE SOLICITACAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS;
16.12.5 ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

16.13 Os casos omissos serdo resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacdo em vigor;

16.14 Quaisquer elementos, informacdes e esclarecimentos relativos a esta licitacio serido prestados
pelo Pregoeiro por meio eletrdnico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sdo Luis-MA,, 22 de junho de 2023.

Assinado de forma digital por

SERGIO HENRIQUE DE  sgraio HENRIQUE DE
CARVALHO:1064534  CARVALHO:1064554

Dados: 2023.06.22 12:30:40 -03'00"

Sérgio Henrique de Carvalho
Pregoeiro - CPL
PGJ/MA
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ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA
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ANEXO II - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N2 31/2023 - PG]/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracdo falsa, incorre-se no crime de falsidade

ideoldgica, previsto no artigo 299 do Cédigo Penal Brasileiro, declaramos que ndo h4 sécios na

empresa , CNP] n° , que sejam coOnjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membros do Ministério Publico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de direcédo ou
no exercicio de fun¢ées administrativas, detentor de tais cargos e fun¢des quando da deflagracio da
licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de
servidores atualmente ocupantes de cargos de direcéo, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da 4rea encarregada da licitacfo, detentor de
tais cargos quando da deflagracio da licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do

procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

S&o0 Luis, de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS __/20__

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 3047/2023
PREGAO ELETRONICO N° 31/2023 - SRP - CPL/PGJ

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAOQ, com sede nesta cidade, 4 Av. Prof. Carlos
Cunha, n? 3.261, Calhau, Sdo Luis/MA, inscrita no CNP] sob o n? 05.483.912/0001-85, neste ato
representada por seu Diretor-Geral, Sr. JULIO CESAR GUIMARAES, brasileiro, servidor ptblico,
residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF n®. 230.573.003-91 e no RG n®. 968.484/SSP-CE,
considerando o julgamento da licitacdo na modalidade de Pregdo de n? 31/2023, operado na forma
eletronica, para Registro de Precos, constante do Processo Administrativo n2 3047/2023, RESOLVE
registrar os precos da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificacdo por ela(s) alcancada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condicdes
previstas no Edital do certame, sujeitando-se as partes as normas constantes na Lei Federal n®.
14.133/21, Lei Complementar n°. 123/06, Ato Regulamentar n.2 10/2023, e demais normativos legais
aplicaveis a espécie, e em conformidade com as disposicdes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de precos para a eventual aquisicio de Webcans
especificado(s) no(s) item(ns) __ do Termo de Referéncia, Anexo I do edital do Pregdo n? 31/2023,
que é parte integrante desta Ata, bem como a proposta vencedora, independentemente de transcricéo.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preco registrado, as especificacdes do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais
condicdes ofertadas na(s) proposta(s) sdo as que seguem:

2.2 - DADOS DA EMPRESA

Razéo Social: CNPJ:
Endereco:

Telefone: Fax: E-mail:
Nome do Representante: CPF:

PE 31.2023 - SRP - Aquisicdo de Webcans Pagina 28 de 51



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACAO
PREGAO 31/2023 PROCESSO N¢ 3047/2023

Marca
Item Especificacio (se exigida no
edital)

Modelo (se exigido

no edital) Unidade Quantidade Valor Un

2.3 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de precos consta como anexo a
esta Ata.

3. DA ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS

3.1. A ata de registro de precos, durante sua validade, podera ser utilizada por qualquer 6rgio ou
entidade da administracio publica que nfo tenha participado do certame licitatério, mediante
anuéncia do 6rgio gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
couber, as condicdes e as regras estabelecidas na Lei n® 14.133/21.

3.1.1. Os 6rgios interessados em aderir a Ata de Registro de Precos decorrente deste pregio, o fario
utilizando o modelo de formuldrio - Anexo IV - constante deste instrumento convocatorio, enviando
essa solicitacdo para o e-mail:diretoriageral@mpma.mp.br.

3.2. Cabera ao fornecedor beneficidrio da Ata de Registro de Precos, observadas as condicdes nela
estabelecidas, optar pela aceitacio ou nio do fornecimento, desde que este fornecimento nio
prejudique as obrigacdes anteriormente assumidas com o 6rgdo gerenciador e 6rgdos participantes.

3.3. As aquisicdes ou contratacdes adicionais a que se refere este item nfo poderdo exceder, por
orgio ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento
convocatério e registrados na ata de registro de precos para o 6rgdo gerenciador e Orgios
participantes.

3.4. As adesdes a ata de registro de precos sfo limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de precos para o 6rgio gerenciador e érgios participantes,
independente do numero de 6rgios ndo participantes que eventualmente aderirem.

3.5. Ao 6rgdo nfo participante que aderir & ata competem os atos relativos a cobranca do
cumprimento pelo fornecedor das obrigacdes contratualmente assumidas e a aplicacio, observada a
ampla defesa e o contraditorio, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas
contratuais, em relacdo as suas proprias contratacdes, informando as ocorréncias ao 6rgio
gerenciador.

3.6. Apés a autorizacdo do 6rgdo gerenciador, o 6rgio nfdo participante devera efetivar a
contratacdo solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Precos.

3.6.1. Cabera ao 6rgdo gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogacio do prazo
para efetivacdo da contratacio, respeitado o prazo de vigéncia da ata, desde que solicitada pelo érgio
nio participante.
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4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Precos serda de 1 (um) ano, a partir da sua assinatura, podendo
ser prorrogada, por igual periodo, desde que comprovado o preco vantajoso.

5. REVISAO E CANCELAMENTO

5.1. A Administracio realizaré pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos nfio superiores
a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos precos registrados nesta Ata.

5.2. Os precos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual reducdo dos precos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo & Administracio
promover as negociacdes junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preco registrado tornar-se superior ao preco praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administracio convocard o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a reduc¢do dos
precos aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que n#o aceitar reduzir seu preco ao valor praticado pelo mercado sera liberado
do compromisso assumido, sem aplicacdo de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificacdo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus precos aos valores de
mercado observari a classifica¢io original.

5.5. Quando o preco de mercado tornar-se superior aos precos registrados e o fornecedor ndo
puder cumprir o compromisso, o 6rgiao gerenciador podera:

5.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicacéo ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicacdo da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados; e

5.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociacéo.

5.6. Nio havendo éxito nas negociacdes, o 6rgio gerenciador devera proceder a revogacéo desta ata
de registro de precos, adotando as medidas cabiveis para obtencéo da contratacdo mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor sera cancelado quando:
5.7.1. Descumprir as condicdes da ata de registro de precos;

5.7.2. Nio retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administracéo, sem justificativa aceitavel,

5.7.3. Ndo aceitar reduzir o seu preco registrado, na hipétese deste se tornar superior aqueles
praticados no mercado; ou

5.7.4. Sofrer sancdo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcancando o érgio gerenciador e érgio(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipoteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 sera
formalizado por despacho do 6rgio gerenciador, assegurado o contraditério e a ampla defesa.
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5.9. O cancelamento do registro de precos podera ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou forca maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

5.9.1. Porrazdo de interesse publico; ou
5.9.2. Apedido do fornecedor.
6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Precos ensejard aplicacdo das penalidades
estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sancdes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregdo para registro de precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.

6.2. E da competéncia do orgio gerenciador a aplicacio das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preco, exceto nas hipdteses em que o
descumprimento disser respeito as contratacdes dos 6rgdos participantes, caso no qual caberd ao
respectivo 6rgio participante a aplicacdo da penalidade.

7. CONDICOES GERAIS

7.1. As condicdes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigacdes da Administracdo e do fornecedor registrado, penalidades e demais condi¢cées do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referéncia, ANEXO AO EDITAL.

7.2. No caso de adjudicacéo por preco global de grupo de itens, sé serd admitida a contratacdo dos
itens nas seguintes hipdteses:

7.2.1. contratacdo da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporcdes de quantitativos
definidos no certame; ou

7.2.2. contratacéo de item isolado para o qual o preco unitdrio adjudicado ao vencedor seja o menor
preco valido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

7.3. A ata de realizacdo da sessdo publica do pregdo, contendo a relacdo dos licitantes que
aceitarem cotar os bens ou servigos com precos iguais ao do licitante vencedor do certame, sera
anexada a esta Ata de Registro de Precos, nos termos do art. 82, §5, VI® da Lei n. 14.133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Sdo Luis (MA), __ de de 2023.

Orgao Gerenciador: Procuradoria-Geral de Justica do Maranho
JULIO CESAR GUIMARAES
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Diretor-Geral

Fornecedor:
Representante:
RG:

CPF:
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ANEXO IV
MINUTA DE SOLICITACAO DE ADESAO A ATA DE REGISTRO DE PRECOS
<< ORGAO OU ENTIDADE DA ADMINISTRACAO PUBLICA >>

Oficio n. << xx >> << sigla do 6rgéo >>
<< Local e Data >>
A Sua Exceléncia o Senhor
EDUARDO JORGE HILUY NICOLAU
Procurador-Geral de Justica do Maranh&o

Assunto: Adesao a Ata de Registro de Precos n. << n? e ano >>
Senhor(a) Procurador(a)-Geral,

1. 0/A << Orgio ou Entidade da Administracéio Publica >>, por meio do seu Titular, vem manifestar
interesse em aderir a << identificacdo da ARP >>, oriunda do Processo Licitatério << n? e origem >>, na
modalidade Pregéo Eletrénico, sob << n? do Pregédo >>, com precos registrados para futura << objeto
da Ata de Registro de Precos >>, conforme tabela abaixo:

2. Tabela elaborada com base no quadro de precos registrados da <<identificacdo da ARP >>:

Marca
Especificaci .. Modelo (se . Valor
Item o (se ei;l-%l?)a no exigido no edital) Unidade, Qtde Unitario 'Valor total
edita

3. Para maior celeridade do feito, no caso de aceitacéo, pela empresa beneficiaria da <<identificacio da
ARP >>, o competente Termo de Adesdo devera ser elaborado com os seguintes dados do Orgéo
Carona:

a. << Nome do Orgio ou da Entidade, CNP] e endereco >>
b. << Nome do Titular, CPF e cargo >>
Atenciosamente,

<< Nome do Titular da Pasta ou do Ordenador de Despesa >>
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N2 XXX/20_, QUE CELEBRAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA E A
EMPRESA PARA O
FORNECIMENTO DE WEBCAMS, NOVAS DE
FABRICA, ISENTAS DO PROCESSO DE
REMANUFATURA, COM GARANTIA DE
FUNCIONAMENTO E ASSISTENCIA TECNICA
“ON SITE’, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, com sede nesta Capital, & Avenida Prof.
Carlos Cunha, n® 3261, Calhau, CEP 65076-820, inscrita no CNPJ sob o n? 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JULIO CESAR
GUIMARAES, brasileiro, servidor publico, residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF n®.

230.573.003-91 e no RG n2 968.484/SSP-CE, e de outro lado a empresa inscrita no CNP]J
n® , sediada na _ , doravante denominada CONTRATADA, neste ato
representada por , inscrito no RG n° e no CPF n°

, tém justo e acertada a celebracdo do presente contrato, tendo em vista o que
consta do Processo Administrativo n.2 3047/2023 que instruiu a licitacdo na modalidade Pregéo n®
31/2023, por sistema de registro de precos, e em observancia ao disposto na Lei n® 14.133/2021, do
Ato Regulamentar 49/2022-GPG]J, da Instrucdo Normativa SEGES/ME n® 73/2022, do Decreto Federal
n? 11.246/2022 e demais normas aplicaveis, tém entre si justo e avencado o que segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem como objeto o FORNECIMENTO DE WEBCAMS, NOVAS DE FABRICA,
ISENTAS DO PROCESSO DE REMANUFATURA, COM GARANTIA DE FUNCIONAMENTO E
ASSISTENCIA TECNICA “ON SITE, conforme as especificacdes e quantitativos estabelecidos no Termo
de Referéncia, anexo do edital.

1.2 Vinculam esta contratacio, independentemente de transcricdo:

1.2.1 O Termo de Referéncia;

1.2.2 O Edital da Licitacéo;

1.2.3 A Proposta do contratado;

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.3 Objeto da contratacéo:
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DESCRICAO/ MARCA/ UNIDADE DE
ITEM - UANTIDADE VALOR
ESPECIFICACAO MODELO MEDIDA Q
1
2
3

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA

2.1 O prazo de vigéncia do CONTRATO sera de 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua assinatura,
com eficacia na publicacdo do Portal Nacional de Contratacdes Publicacées, na forma do Art. 105, da
Lein® 14.133,de 2021;

2.2 0 encerramento da vigéncia contratual nfdo prejudica a manutencéo das obrigacées das partes, no
que se refere aos bens/servicos em garantia, além de estar conciliado com as datas de execucéo,
entrega, observacéo e recebimento definitivo do objeto contratual e pagamento, de acordo com o0s
termos ja descritos no TERMO DE REFERENCIA e neste Contrato.

2.3 O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto néo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - CONDICOES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

3.1 O prazo para entrega dos equipamentos sera de, no maximo, 30 (trinta) dias corridos, contados a
partir da data da assinatura do Contrato, com eficdcia na publicacio no PCNP, em remessa tnica.

3.2 Caso nfio seja possivel a entrega na data assinalada, a empresa deverd comunicar as razdes
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedéncia para que qualquer pleito de prorrogacio de
prazo seja analisado, ressalvadas situacdes de caso fortuito e forca maior.

3.3 Os bens deverdo ser entregues no seguinte endereco: Estrada da Vitéria, n® 24, Monte Castelo,
Préximo ao Hospital Sara, Sdo Luis - MA, CEP: 65035-270, telefone: (98) 3219-1660/1662, no horario
das 08:00 as 15:00 horas;

3.4 O transporte dos equipamentos até o local determinado pelo Ministério Publico do Maranhio,
conforme item 3.3, deverd ser realizado pela contratada. A entrega deverd ser agendada com
antecedéncia minima de 24 horas, sob o risco de ndo ser autorizada;

3.5 A empresa CONTRATADA obriga-se a efetuar a entrega do produto, no prazo previsto neste
Contrato, acompanhados de: Certificado de Garantia emitido pelo fabricante do equipamento, valido
para toda rede de assisténcia técnica do fabricante no Brasil; Informacées referentes ao produto em
portugués (catdlogo), que pode ser disponibilizado on line; e Nota Fiscal Correspondente;

3.6 Eventual pedido de prorrogacéo devera ser encaminhado para os seguintes enderecos de e-mail:

cmti@mpma.mp.br / franciscofilho@mpma.mp.br, telefones: (98) 3219-1773;
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3.7  Serdo injustificados os atrasos ndo comunicados tempestivamente ou indevidamente

fundamentados, e a aceitacdo da justificativa ficara a critério do CONTRATANTE;

3.8 Em casos excepcionais, autorizados pelo CONTRATANTE, o documento comprobatério do alegado
podera acompanhar a entrega do produto;

3.9 Incluidos nos precos unitarios estdo todos os impostos, taxas, fretes e encargos sociais, obrigacées
trabalhistas, previdencidrias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, os quais
serdo de responsabilidade da CONTRATADA.

3.10. O recebimento sera feito nos termos do art. 140 da Lein® 14.133/2021;

3.10.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificacdo da
conformidade com as especificacées e amostras aprovadas pela FISCALIZACAO;

3.10.2 Sera assinado o Termo de Recebimento Provisério pelas partes em até 15 (quinze) dias tuteis, a
contar do primeiro dia util apés o recebimento da formalizacdo, por parte da CONTRATADA,
comunicando a finalizacio da entrega dos equipamentos no local determinado;

3.10.3 Serdo executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas
especificacdes técnicas minimas exigidas e as especificacdes em que a contratada pontuou para fins de
qualificacéo de sua proposta;

3.10.4 Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relacdo as
especificacdes do(s) objeto(s) ou a(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZACAO, o CONTRATADO
deve efetuar a troca do(s) produto(s), no prazo maximo de 5 (cinco) dias tteis, sem Onus para a
CONTRATANTE, a contar do recebimento da solicitacéo;

3.10.5 Neste caso, o recebimento dos produtos livre dos vicios que deram causa a sua troca sera
considerado recebimento provisdrio, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento
definitivo.

3.11. O Termo de Recebimento Provisério sera certificado pelo fiscal do contrato indicado pela
CONTRATANTE, conforme art. 72, do Ato Regulamentar n® 08/2015-GPGJ;

3.11.1 Definitivamente, em até 30 (trinta) dias uteis, contados do recebimento provisério, apds
criteriosa inspecdo e verificacdo de que o material adquirido encontra-se em perfeitas condicGes de
utilizacdo e atende as especificacdes do objeto contratado e consequente aceitacdio mediante termo de
recebimento, considerando os seguintes itens conforme cada caso:

3.11.2 Condi¢éo da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e nfo violada e que
ofereca protecéo ao calor e a umidade;

3.11.3 Confrontacéo entre a marca cotada na licitacio e o produto entregue;

3.11.4 O Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo sera certificado pelo gestor e pelo fiscal do
contrato indicado pela CONTRATANTE, conforme art. 72, do Ato Regulamentar n? 08/2015;

3.11.5 Os objetos a serem fornecidos serio considerados aceitos somente apds o recebimento e
andlise, depois de desembalados, instalados e conferidos pela CONTRATANTE, atendidos as
especificacdes exigidas neste Contrato.

3.11.6 O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto nfo exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuizos resultantes da incorreta execucéo do contrato;

CLAUSULA QUARTA - DA GARANTIA “ON SITE” E MANUTENCAO
4.1 A garantia “on site” dos equipamentos dever4 ser prestada pelo periodo de, no minimo, 36 (trinta e

seis) meses, a contar do recebimento definitivo dos equipamentos, sem nenhum custo adicional ao
Ministério Piblico do Maranhéo;

4.2. A CONTRATADA devera disponibilizar suporte técnico via telefone, e-mail ou pagina web, sem
onus para o Ministério Publico do Estado do Maranhio, visando agilizar os chamados e atendimentos
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técnicos, e prestar a garantia, quando solicitada, de segunda a sexta-feira, no horario compreendido
entre 08h00 (oito) e 15h00 (quinze) horas, excluidos os feriados, na Coordenadoria de Modernizacéo e
Tecnologia da Informacfdo - CMTI da PGJMA;

4.3. A garantia “on site” devera observar os prazos estabelecidos neste Contrato, contados a partir da
data e hora do chamado, sendo a contagem dos mesmos interrompidos durante fins de semana e
feriados;

4.4. A LICITANTE devera apresentar junto a4 proposta, sob pena de desclassifica¢éio, Declaracio de que
ela mesma é responsavel pelos servicos de garantia e manutencfo "on-site” ou indicando a Rede de
Assisténcia Técnica Autorizada;

4.5. Para o atendimento, deve-se considerar que:

4.5.1. 0 inicio do atendimento nfdo podera ultrapassar o prazo de 12 (doze) horas comerciais, contadas
a partir da hora da solicitacéo;

4.5.2. Entende-se por inicio do atendimento a hora de chegada do técnico ao local onde estid o
equipamento;

4.5.3. Entende-se por hora da solicitacdo a hora de envio do fac-simile, e-mail ou da chamada
telefonica;

4.5.4. 0 término do reparo do equipamento devera ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias uteis, contado a
partir do inicio do atendimento;

4.5.5. Entende-se por término do reparo do equipamento a sua disponibilidade para uso em perfeitas
condicdes de funcionamento no local onde esta instalado;

4.5.6. No caso da CONTRATADA ndo terminar o reparo do equipamento no prazo estabelecido, devera
substituir imediatamente o equipamento defeituoso por outro de sua propriedade, com caracteristicas
e capacidades iguais ou superiores aquele, em carater provisorio, pelo prazo maximo de 30 (trinta)
dias tteis, contados a partir da data da substituicéo;

4.5.7. Findo o prazo de 30 (trinta) dias tuteis, a substituicio do equipamento sera definitiva, a critério
do Ministério Publico do Estado do Maranhéo;

4.6. Quando da solicitacio da manutencio corretiva, por meio de telefone, fac-simile ou e-mail, a
PGJMA, através da CMTI, fornecera & CONTRATADA, para fins de abertura de chamado técnico,
obrigatoriamente as seguintes informacdes:

4.6.1. Cédigo de fabricacdo ou nimero de série do equipamento;

4.6.2. Local onde a assisténcia técnica deveri ser prestada (Coordenadoria de Modernizacio e
Tecnologia da Informacéo);

4.6.3. Anormalidade observada;

4.6.4. Nome do responsdvel pela solicitacéo;

4.6.5. Numero do telefone para contato.

4.7. Somente os técnicos da CONTRATADA, ou pessoas a quem ela autorizar por escrito, poderdo
executar os servicos de manutencio corretiva “on site”;

4.8. Os técnicos, ou pessoas autorizadas pela CONTRATADA, deverio apresentar, no ato do
atendimento, credenciamento (cracha da CONTRATADA) e documento de identidade pessoal (RG),
para efetuarem qualquer servico nas dependéncias do Ministério Piblico do Maranhéo;

4.9. Durante a execucdo dos servicos o ambiente de trabalho deverd ser mantido em perfeitas
condicdoes de higiene e seguranca, sendo que, ap6s a conclusdo dos servicos deverd ser efetuada
limpeza geral no ambiente, decorrente da atuacdo do técnico;
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4.10. Ap6s cada atendimento técnico, a CONTRATADA deverd emitir, no ato, relatério técnico do
atendimento onde deverdo constar, obrigatoriamente, os seguintes dados: data e horario da abertura
do chamado, horario de inicio e término do atendimento, numero do chamado, nome do técnico
responsavel pelo atendimento, descricio do equipamento, nimero de série/patriménio do
equipamento atendido, localizacdo do equipamento, descricio do problema relatado pelo Ministério
Pudblico do Maranhéo, descricéio do problema realmente encontrado com a indicacéo clara da troca ou
nio de pecas, lista das pecas ou componentes que foram substituidos, solucio dada ao problema e local
para atesto dos servidores do Ministério Piblico do Maranhio;

4.10.1. A CONTRATADA devera deixar copia do relatério com Servidor do Ministério responsével pelo
acompanhamento do atendimento técnico.

4.11. A CONTRATADA compromete-se a manter registros escritos dos referidos chamados constando o
nome do técnico da contratada e uma descricdo resumida do problema;

4.12. Os equipamentos, componentes ou pecas de reposicio utilizadas na manutencéo corretiva serdo
novos e de primeiro uso;

4.13. As pecas e componentes em substituicio, instaladas pela CONTRATADA, seréio incorporadas aos
equipamentos, passando a ser de propriedade do Ministério Piblico do Maranho;

4.14. Quando néo for possivel o reparo do equipamento no local onde se encontre instalado, podera
aquele ser removido pela empresa CONTRATADA, ficando esta responsavel pelo seu transporte e
guarda, devendo comunicar tal necessidade ao fiscal do CONTRATO para que seja providenciada a
devida autorizacio.

CLAUSULA QUINTA - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

5.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cldusulas avencadas e as
normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucio
total ou parcial.

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisacdio ou suspensido do contrato, o cronograma de
execucdo serd prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstincias
mediante simples apostila.

5.3 As comunicacdes entre o 6rgdo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletronica para esse fim.

5.4 0 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adocio de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

5.5 Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o érgédo ou entidade podera convocar o
representante da empresa contratada para reunifo inicial para apresentacio do plano de fiscalizacéo,
que conterd informacdes acerca das obrigacdes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacdo, das
estratégias para execucdo do objeto, do plano complementar de execucdo da contratada, quando
houver, do método de afericdo dos resultados e das sancGes aplicdveis, dentre outros.

Fiscalizacao

5.6 A execucdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato e a gestéo
do contrato, respectivamente, em acordo com a resolucdo n® 102/2013 do CNMP e do Ato
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Regulamentar n® 08/2015-GPG], ou pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117,
caput), in casu, a saber: Gestor do Contrato (servidor da &rea requisitante — CMTI - Nayana Santos
Martins Neiva Sobral); fiscal requisitante do contrato (servidor da drea requisitante - CMTI — Helves
Péricles Nogueira e Silva); fiscal técnico da CMTI (servidor da area de Tecnologia da Informacéo - CMTI
- Francisco Teixeira Filho) e fiscal administrativo (servidor indicado - Iracema Sousa Barroso), a
fiscalizacéo .

Fiscalizacdo Técnica

5.7 O fiscal técnico do contrato acompanharé a execucéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condicdes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administracdo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.8 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessdrio para a regularizacio das
faltas ou dos defeitos observados. (Lein? 14.133, de 2021, art. 117, §12, e Decreto n® 11.246, de 2022,
art. 22, 11);

5.9 Identificada qualquer inexatidéo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificaces

para a correcdo da execucdo do contrato, determinando prazo para a correcdo. (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, I1I);

5.10 O fiscal técnico do contrato informard ao gestor do contato, em tempo hdbil, a situacdo que
demandar decisio ou adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as
medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV).

5.11 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢io do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n? 11.246
de 2022, art. 22, V).

5.12 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas & renovacido tempestiva ou a prorrogacdo contratual
(Decreton® 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalizacdo Administrativa

5.13 O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencio das condicées de habilitacdo da
contratada, acompanhard o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacio de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatérios pertinentes, caso
necessario (Art. 23.I1eIl, do Decreton® 11.246,de 2022).

5.14 Caso ocorra descumprimento das obrigacées contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuard tempestivamente na solucéio do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providéncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.15 Além do disposto acima, a fiscalizacio contratual obedecer4 as seguintes rotinas:

5.15.1 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade da prestacéo dos servicos e da alocacio dos recursos necessdrios, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 72,82 e 117 da Lei n. 14.133/2021;
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5.15.2 A fiscalizacdo de que trata este item nfo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitdrios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorréncia desta,
ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
como art. 120 da Lein. 14.133/2021;

5.15.3 O acompanhamento e a fiscalizacdo da execucdo do contrato consistem na verificacdo da
conformidade do fornecimento do objeto e da alocacdo dos recursos necessarios, de forma a assegurar
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos arts. 117 a 123 da Lei n® 14.133/2021.

5.15.4 O representante da Administracdo anotard em registro préprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucéo da ata de registro de precos, indicando dia, més e ano, bem como o nome
dos funcionarios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario 4 regularizacio das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis.

Gestor do Contrato

5.16 O gestor do contrato coordenara a atualizacio do processo de acompanhamento e fiscalizacéio do
contrato contendo todos os registros formais da execucéo no histérico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de servico, do registro de ocorréncias, das alteracdes e das prorrogacdes
contratuais, elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacdes do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administracéo. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, IV).

5.17 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorréncias relacionadas a execucio do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a
autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art.
21,1I).

5.18 O gestor do contrato acompanhard a manutencido das condicées de habilitacdo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidacéo e do pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n°® 11.246, de 2022,
art. 21, III).

5.19 O gestor do contrato emitird documento comprobatério da avaliacdo realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigacdes assumidas pelo contratado,
com mencdo ao seu desempenho na execucdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigacdes. (Decreto n? 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

5.20 O gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de
responsabilizacéo para fins de aplicacdo de sancdes, a ser conduzido pela comissio de que trata o art.
158 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o
caso. (Decreton® 11.246, de 2022, art. 21, X).

5.21 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informacdes sobre a consecucdo dos
objetivos que tenham justificado a contratacio e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administracio. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).
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5.22 O gestor do contrato deverd enviar a documentacdo pertinente ao setor de contratos para a
formalizacdo dos procedimentos de liquidagéo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizacéo e
gestdo nos termos do contrato

CLAUSULA SEXTA - SUBCONTRATACAOQ

6.1 Nao serd admitida a subcontratacido do objeto contratual.

CLAUSULA SETIMA - DO VALOR
7.1 O valor total da contratacio é de RS ............ (GO ).

7.2 No valor acima estfo incluidas todas as despesas ordindrias diretas e indiretas decorrentes da
execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracfio, frete, seguro e outros necessirios ao
cumprimento integral do objeto da contratacio.

CLAUSULA OITAVA - DA LIQUIDACAO

8.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias tuteis
para fins de liquidacéo, na forma desta secéo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 72, S32
da Instrucdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.1.1 O prazo de que trata o item anterior serd reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogaciio, no caso de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nio ultrapassem o limite
de que trata o inciso IT do art. 75 da Lein® 14.133, de 2021.

8.2 Para fins de liquidacéo, o setor competente devera verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobranca equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais
como:

8.2.1 o prazo de validade;

8.2.2 a data da emisséo;

8.2.3 os dados do contrato e do 6rgio contratante;

8.2.4 o periodo respectivo de execucio do contrato;

8.2.5 o valor a pagar; e

8.2.6 eventual destaque do valor de retenc¢des tributdrias cabiveis.

8.3 Havendo erro na apresentacdo da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou
circunstancia que impeca a liquidacdo da despesa, esta ficara sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apds a comprovacio da regularizacdo da
situacao, sem énus ao contratante;

8.4 A nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovacdo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentacio mencionada no art. 68 da Lein® 14.133, de 2021.
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8.5 A Administracdo devera realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencéo das condi¢des
de habilitacfio exigidas no edital; b) identificar possivel razdo que impeca a participacdo em licitacéo,
no ambito do érgio ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Puiblico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

8.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacéo de irregularidade do contratado, serd providenciada sua
notificacio, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situacio ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a
critério do contratante.

8.7 N&do havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos 6rgios responsaveis pela fiscalizacfio da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

8.8 Persistindo a irregularidade, o contratante deverd adotar as medidas necessarias a rescisio
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.9 Havendo a efetiva execuciio do objeto, os pagamentos seriio realizados normalmente, até que se
decida pela resciséio do contrato, caso o contratado néo regularize sua situagéo junto ao SICAF.

CLAUSULA NOVA - PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

9.1 O pagamento ser4 efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do ateste da(s) Nota(s)
Fiscal(is), conforme Paragrafo Unico, Art. 25, do Ato Regulamentar 10/2023;

9.2 A Nota Fiscal/Fatura de Servico emitida deverda conter apenas os itens fornecidos ou servicos
efetivamente executados;

9.3 Quaisquer pagamentos 8 CONTRATADA ficam condicionados & prova de regularidade fiscal perante
as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por
Tempo de Servico (FGTS) e a comprovacéo de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do
Trabalho, mediante a apresentacio de certidao negativa;

9.4 A CONTRATADA devera enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Servicos todas as certiddes
mencionadas no subitem anterior.

9.5 O pagamento serd realizado por meio de ordem bancdria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo contratado.

9.6 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para
pagamento.

9.7 Quando do pagamento, serd efetuada a retencéo tributdria prevista na legislacdo aplicavel.

9.7.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serdo retidos
na fonte, quando da realizacio do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacio vigente.

9.8 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, néo sofrerd a retencdo tributdria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentac¢éio de comprovacéo, por meio
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de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1 Acompanhar e fiscalizar a execucfo contratual por 1 (um) ou mais fiscais do contrato,
representantes da Administracio especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no
artigo 79 da Lei n? 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratacdo de
terceiros para assisti-los e subsidid-los com informacdes pertinentes a essa atribuicéo;

10.2 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigacées dentro
das normas e condicdes estabelecidas;

10.3 Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificacoes e
obrigacdes assumidas pelo fornecedor;

10.4 Providenciar os pagamentos ao fornecedor, a vista das notas fiscais devidamente atestadas pelo
gestor e fiscal do contrato, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.5 Receber o objeto no prazo e condicdes estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.6 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
com as especificacdes constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitacio e recebimento
definitivo.

10.7 Comunicar &8 CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeicées, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido.

10.8 Emitir nota de empenho a crédito do fornecedor no valor total correspondente ao objeto
solicitado.

10.9 Enviar a nota de empenho emitida em favor do fornecedor.
10.10 Atestar a Nota Fiscal apos o recebimento definitivo dos servicos.

10.11 Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo fornecedor, de acordo com o Edital
e os termos de sua proposta.

10.12 Zelar para que, durante toda a vigéncia do contrato/ata de registro de precos, sejam mantidas,
em compatibilidade com as obrigacdes assumidas pelo fornecedor, todas as condi¢des de habilitacéo e
qualificacio exigidas na licitacéo.

10.13 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacées do fornecedor através de servidor
especialmente designado.

10.14 Fornecer os meios necessarios a execucdo, pelo contratado, dos servicos objeto do contrato;

10.15. Garantir o acesso e a permanéncia dos empregados do contratado nas dependéncias da PGJMA,
quando necessdario para a execucéo do objeto do contrato;

10.16. Efetuar os pagamentos pelos servicos prestados, dentro dos prazos previstos no contrato, no
edital de credenciamento e na legislacéo;

10.17. A Administraciio nio respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados a execucio do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorréncia de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

10.18. Proceder as adverténcias, multas e demais cominacdes legais pelo descumprimento por parte da
CONTRATADA das obrigacdes assumidas;
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10.19. Verificar a regularidade da situacdo fiscal da CONTRATADA e dos recolhimentos sociais
trabalhistas sob sua responsabilidade antes de efetuar os pagamentos devidos;

10.20 Prestar informacdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1 Executar o fornecimento do objeto que lhe for adjudicado dentro das especificacées, padrdes e
prazos estabelecidos no Termo de Referéncia, assim como de acordo com as condicGes constantes da
proposta apresentada durante o processo licitatério;

11.2. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos materiais fornecidos no valor pactuado e condi¢ées do Edital,
apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento;

11.3. Fornecer garantia total “on site” do equipamento pelo periodo minimo de 36 (trinta e seis)
meses, contados a partir do recebimento definitivo dos equipamentos, sem prejuizo de qualquer
politica de garantia adicional oferecida pelo fabricante. A CONTRATADA devera descrever, em sua
proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo fabricante e ainda prestar a garantia prevista
neste contrato e no Termo de Referéncia, fornecendo Termo de Garantia ou documento equivalente,
nos termos do art. 50 do Cddigo de Defesa do Consumidor;

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, dentro do prazo de garantia total “on site” do objeto, as pecas
quebradas, com defeito ou gastas pelo uso normal dos equipamentos, por outras de configuracio
idéntica ou superior, originais e novas, sem que isso implique acréscimo aos precos contratados,
obrigando-se a colocar o equipamento em perfeito estado de funcionamento de acordo com os prazos
e as condicdes estabelecidas neste Contrato;

11.5. Atender ao chamado técnico do Ministério Publico do Maranhio, para fins de prestacdo do
servico de manutencio nos equipamentos em garantia, nos termos da CLAUSULA 4 - Da Garantia “ON
SITE” e Manutencéo;

11.6. Comunicar 8 CONTRATANTE, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovacao;

11.7. Emitir Relatério de Servigos, depois de concluida a manutencdo de qualquer equipamento, onde
constem informacoes referentes as substituicbes de pecas, nimero do chamado, data e hora do
chamado, hora do inicio e do término do atendimento;

11.8. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade, bem como atender
prontamente o que lhe for solicitado ou exigido;

11.9. A CONTRATADA é vedado transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato, ficando obrigada
perante a PGJ/MA, pelo exato cumprimento das obrigacdes assumidas;

11.10. Manter durante o periodo de vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacées
assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacéo e qualificacdo exigidas na licitacio;

11.11. Acatar todas as orientacdes do setor competente do Ministério Publico do Maranhio,
sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizacéo, prestando todos os esclarecimentos solicitados;

11.12. Cotar equipamentos que fazem parte da linha atual de fornecimento do fabricante, nio sendo
admitidos equipamentos descontinuados ou fora de linha de fabricacéo;
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11.13. Responsabilizar-se pelo credenciamento e descredenciamento de acesso de técnicos as

dependéncias da CONTRATANTE, assumindo quaisquer prejuizos porventura causados por seus
recursos técnicos;

11.14. Assumir a responsabilidade por todas as providéncias e obrigacdes estabelecidas na legislacéo
especifica de acidentes de trabalho, quando, em ocorréncia da espécie, forem vitimas os seus
empregados durante a execucdo dos servicos, ainda que acontecido em dependéncia da
CONTRATANTE;

11.15. Responder por todos os 6nus referentes ao fornecimento, desde o transporte, embalagens, como
também encargos trabalhistas, previdencidrios, comerciais e saldrios de seus empregados;

11.16. A inadimpléncia da CONTRATADA, com referéncia aos encargos estabelecidos no item anterior,
nio transfere & Administracio da CONTRATANTE a responsabilidade de pagamento, nem pode onerar
o objeto deste Contrato, razdo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo
de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE;

11.17 Assumir a responsabilidade por todos os prejuizos advindos de perdas e danos, incluindo
despesas judiciais e honorarios advocaticios resultantes de acdes judiciais que a CONTRATANTE for
compelida a responder por forca desta contratacéo;

11.18. Responsabilizar-se integralmente pela seguranca de seus veiculos e equipamentos,
movimentacdo de pessoal e material, assumindo a responsabilidade por qualquer acidente com seu
pessoal, e ou provocado por estes a terceiros, durante os trabalhos de manutencéo;

11.19. Fornecer suporte técnico aos usudrios, entre 08hs e 15hs, de segunda a sexta-feira, exceto
feriados, com direito a um numero ilimitado de solicitacdes, através de e-mail ou telefone, de
preferéncia 0800, a ser informado na proposta comercial;

11.20. Caso o equipamento apresente defeito durante o prazo de garantia o mesmo devera ser
substituido por outro novo com as mesmas caracteristicas ou superior, no prazo méaximo de 30 (trinta)
dias uteis, contados a partir da data/hora da solicitacdo. Os custos de troca e frete deverio ocorrer por
conta da CONTRATADA;

11.21. Comunicar imediatamente a Contratante, a eventual alteracdo no endereco de sua sede, telefone
de contato e e-mail;

11.22. Indicar preposto para representé-la durante a execucio do contrato.

11.23. A CONTRATADA n#o poderd alegar indisponibilidade do equipamento ofertado, sob pena de lhe
serem aplicadas as sanc¢des previstas no Termo de Referéncia;

11.24 Responder pelos danos causados diretamente & CONTRATANTE ou a seus aos bens, ou ainda a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execucio do Termo de Referéncia;

11.25. Orientar e exigir de seus profissionais:

11.25.1. Preservar a integridade e guardar sigilo das informacées de que fazem uso, bem como zelar e
proteger os respectivos recursos processamento de informacdes;

11.25.2. Cumprir a politica de seguranca da informacéo, sob pena de incorrer nas sancdes legais
cabiveis;

11.25.3. Ndo compartilhar, sob qualquer forma, informacdes sigilosas com outros que nfio tenham
necessidade de conhecer.
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11.26. Ndo permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicéo

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUCAOQ

12.1 N4o haver4 exigéncia de garantia contratual da execucéo.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1 Comete infracdo administrativa nos termos da Lei n® 14.133/2021, a Contratada que:
13.1.1 Der causa a inexecucéo parcial do contrato;

13.1.2 Der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracio ou ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

13.1.3 Der causa a inexecucéo total do contrato;

13.1.4 Ensejar o retardamento da execucido ou da entrega do objeto da contratacio sem motivo
justificado;

13.1.5 Apresentar documentacio falsa ou prestar declaracéo falsa durante a execucéo do contrato;
13.1.6 Praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;

13.1.7 Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5¢ da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

13.2. Serido aplicadas ao contratado que incorrer nas infracdes acima descritas as seguintes sancoes:

13.2.1 Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecucdo parcial do contrato, sempre que nio
se justificar a imposicéio de penalidade mais grave (art. 156, S22, da Lei n® 14.133, de 2021);

13.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens
13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 deste Contrato, sempre que néo se justificar a imposicdo de penalidade mais
grave (art. 156, § 42, daLein? 14.133,de 2021);

13.2.3 Declaracido de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste Contrato, bem como nos itens 13.1.2, 13.1.3 e
13.1.4, que justifiquem a imposicéo de penalidade mais grave (art. 156, 52, da Lein® 14.133, de 2021).

13.2.4 Multa:

13.24.1 Moratoéria de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

13.24.2 Compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecucéo total do objeto;

13.3 A aplicacdo das sancdes previstas neste Contrato néo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacio de
reparacéo integral do dano causado ao Contratante (art. 156, S92, da Lei n® 14.133, de 2021);

13.4 Todas as sancdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7°,da Lein® 14.133, de 2021).

13.4.1 Antes da aplicacdo da multa serd facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
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uteis, contado da data de sua intimacéo (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021);

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizacGes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente (art. 156, $89, da Lei n? 14.133, de
2021).

13.4.3 Previamente ao encaminhamento & cobranca judicial, a multa podera ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicacfo enviada pela autoridade competente.

13.5 A aplicacdo das sancdes realizar-se-4 em processo administrativo que assegure o contraditério e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art.
158 da Lei n® 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6 Na aplicacéo das sancdes serdo considerados (art. 156, $12, da Lei n® 14.133, de 2021):
13.6.1 A natureza e a gravidade da infracdio cometida;

13.6.2 As peculiaridades do caso concreto;

13.6.3 As circunstancias agravantes ou atenuantes;

13.6.4 Os danos que dela provierem para o Contratante;

13.6.5 A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos 6rgios de controle.

13.7 Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n? 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagdes e contratos da Administracdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n? 12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.8 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Proejto
Basico ou para provocar confusio patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a
pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e s6cios com poderes de administracéio, a
pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relacio de coligacio ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anélise juridica prévia (art. 160, da Lein® 14.133, de 2021)

13.9 O Contratante deverd, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicacio da
sancdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no d4mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®
14.133,de 2021);

13.10 As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaracio de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

13.11 Os débitos do contratado para com a Procuradoria Geral de Justica, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizacdes, nédo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgdo decorrentes deste mesmo contrato ou de
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outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 6rgio ora contratante, na
forma da Instrucéio Normativa SEGES/ME n? 26, de 13 de abril de 2022.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINCAO CONTRATUAL

14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

14.2 Se as obrigacdes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficard prorrogada até a
conclusio do objeto, caso em que devera a Administracio providenciar a readequacéo do cronograma
fixado para o contrato.

14.2.1 Quando a néo conclusio do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
14.2.1.1 Ficaré ele constituido em mora, sendo-lhe aplicveis as respectivas sancdes administrativas; e

14.2.1.2 Podera a Administracdo optar pela extincdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execucéo contratual.

14.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditério e a ampla defesa.

14.3.1 Nesta hip6tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.3.2 A alteracéo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nfio ensejard a
rescisfo se ndo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.3.2.1 Se a operacéo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo
aditivo para alteracéo subjetiva.

14.4 O termo de rescisio, sempre que possivel, serd precedido:

14.4.1 Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.4.2 Relacio dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

14.4.3 Indenizacdes e multas.

14.5 A extincdo do contrato néo configura ébice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-
financeiro, hip6tese em que sera concedida indenizacdo por meio de termo indenizatério (art. 131,
caput,da Lein.? 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

15.1 Os recursos orcamentdrios reservados para o pagamento da despesa objeto deste contrato,
correrdo a dotacdo orcamentdria seguinte:

Plano Interno:
Natureza da despesa:

Nota de Empenho n® de__/ /

PE 31.2023 - SRP - Aquisicdo de Webcans Pagina 48 de 51



ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE CONTRATACAO
PREGAO 31/2023 PROCESSO N¢ 3047/2023

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1 Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicdes contidas na Lei n®
14.133, de 2021, e demais normas aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposicdes contidas na
Lein® 8.078, de 1990 - Cédigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DAS ALTERACOES

17.1 Eventuais alteracdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n®
14.133, de 2021.

17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

17.3 As alteracdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracio de termo aditivo,
submetido &4 prévia aprovacdo da Assessoria Juridica da PGJ/MA, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipacio de seus efeitos, hipdtese em que a formalizacio do aditivo devera ocorrer
no prazo maximo de 1 (um) més (art. 132 da Lein® 14.133, de 2021).

17.4 Registros que nfo caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracio de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA PUBLICACAQ

18.1 A PGJ/MA divulgara o presente instrumento no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no sitio www.mpma.mp.br, em atencéo
ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29,da Lein. 12.527, de 2011, c/c art. 72, $3¢,
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLAUSULA DECIMA NONA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

19.1 As partes deverdo cumprir a Lei n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os
dados pessoais a que tenham acesso em razdo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentacio da proposta no procedimento de
contratacfo, independentemente de declaracio ou de aceitacdo expressa.

19.2 Os dados obtidos somente poderio ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 62 da LGPD.

19.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipéteses permitidas em
Lei.

19.4 Administracio devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os contratos de
suboperacéo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

19.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado elimina-
los, com excecdo das hipéteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentacio para fins de comprovacio do cumprimento de obrigacdes legais ou
contratuais e somente enquanto néo prescritas essas obrigacdes.

19.6 £ dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD;
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19.7 O Contratado deverd exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cldusula, permanecendo integralmente responsavel por garantir sua observancia.

19.8 O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa cldusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovacéo formulados.

19.9 O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogivel justificadamente,
quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.

19.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreavel de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario
e registro da finalidade, para efeito de responsabilizacio, em caso de eventuais omissdes, desvios ou
abusos.

19.11 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperdvel, a fim de
garantir a reutilizacfio desses dados pela Administracfio nas hipdteses previstas na LGPD.

19.12 O contrato estd sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opinides
técnicas ou recomendacdes, editadas na forma da LGPD.

19.13 Os contratos e convénios de que trata o § 1° do art. 26 da LGPD deverdo ser comunicados a
autoridade nacional.

CLAUSULA VIGESIMA - DO REAJUSTE

20.1 Os precos registrados poderdo ser revistos em decorréncia de eventual reducdo dos precos
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos servicos ou bens registrados, observado o
disposto no art. 242 da Instrucdo Normativa N2 31 de 23 de marco de 2019 - SGD/ME;

20.2. Sera adotada a aplicacéio do Indice de Custos de Tecnologia da Informacéo - ICTI, mantido pela
Fundacéo Instituto de Pesquisa Econémica Aplicada - IPEA.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

21.2 E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas a tudo presente.

Sdo0 Luis (MA), __ de de 20_.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO

Diretor-Geral/Procurador Geral de Justica
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	1 DO OBJETO
	1.1 O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para fornecimento de Webcans, novas de fábrica, isentas do processo de remanufatura, com garantia de funcionamento e assistência técnica “on site”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
	1.3 O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ 769.940,00 (setecentos e sessenta e nove mil, novecentos e quarenta reais), e o valor máximo unitário estimado por item é aquele disposto no Anexo I - Termo de Referência, parte integrante deste edital.
	1.4 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto deste Pregão descritas no Compras.gov.br (www.gov.br/compras) e aquelas constantes neste Edital, prevalecerão estas últimas.

	2 DO REGISTRO DE PREÇOS
	2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

	3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
	3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

	3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
	3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
	3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
	3.5 Para o item 2, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
	3.5.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

	3.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006
	3.7 Não poderão disputar esta licitação:
	3.7.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
	3.7.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	3.7.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	3.7.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.7.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	3.7.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.7.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
	3.7.8 Agente público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão;
	3.7.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
	3.7.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

	3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
	3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
	3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
	3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
	3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	3.13.1 Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;


	4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
	4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
	4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	4.3.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

	4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
	4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
	4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

	4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

	4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.11.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	4.11.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

	4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
	4.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	4.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

	5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 Valor unitário e total do item;
	5.1.2 Marca;
	5.1.3 Fabricante;
	5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

	5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
	5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
	5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais e estaduais, quando participarem de licitações públicas;
	5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9.
	5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.


	6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	6.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	6.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% (meio por cento) do valor do item.
	6.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
	6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	6.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	6.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	6.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	6.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	6.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
	6.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	6.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

	6.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
	6.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
	6.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
	6.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
	6.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.

	6.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	6.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	6.21.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	6.21.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	6.21.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

	6.22 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	6.22.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	6.22.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	6.22.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	6.22.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	6.22.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

	6.22.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
	6.22.2.1 Empresas estabelecidas no Estado do Maranhão;
	6.22.2.2 Empresas brasileiras;
	6.22.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.22.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.


	6.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
	6.23.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
	6.23.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	6.23.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

	6.24 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada e os documentos de habilitação, em arquivo único, ao último lance ofertado após a negociação realizada, sob pena de desclassificação.
	6.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	7 DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e itens 3.6 e 4.5 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	7.1.1 SICAF;
	7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

	7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
	7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.
	7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
	7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.7.1 Contiver vício insanável;
	7.7.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	7.7.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	7.7.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.7.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

	7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
	7.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	7.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.


	7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
	7.11 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU – Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	7.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	7.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	7.13 O Pregoeiro poderá solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a apresentação de amostras, conforme item 15 do Termo de Referência (Anexo I);
	7.14 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.
	7.15 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
	7.16 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
	7.17 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

	8 DA FASE HABILITAÇÃO
	8.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021:
	8.2 Habilitação Jurídica:
	8.2.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	8.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.2.3 Microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.2.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
	8.2.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.2.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.
	8.2.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
	8.2.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
	8.2.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	8.2.11 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO II;
	8.2.12 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	8.3 Regularidade fiscal e trabalhista:
	8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	8.3.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	8.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	8.3.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	8.3.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	8.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	8.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	8.4 Qualificação Econômico-Financeira:
	8.4.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	8.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	8.4.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
	8.4.4 Apresentar Patrimônio Líquido (PL) igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação;
	8.4.4.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	8.4.4.2 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º);

	8.4.5 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

	8.5 Qualificação técnica:
	8.5.1 Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido os bens compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação, contendo nome, RG e telefone do declarante para mais informações.

	8.6 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
	8.7 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
	8.7.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

	8.8 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	8.8.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 %(trinta por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

	8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial.
	8.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
	8.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	8.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
	8.13 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
	8.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

	8.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).
	8.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

	8.15 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
	8.15.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do pregoeiro.
	8.15.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.

	8.16 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
	8.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	8.16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

	8.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):
	8.17.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
	8.17.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

	8.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
	8.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1;
	8.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	8.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

	9 DOS RECURSOS
	9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
	9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
	9.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
	9.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

	9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
	9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mpma.mp.br.

	10 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	10.1 O objeto da licitação será adjudicado ao(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es), pela autoridade superior, que em seguida homologará o processo licitatório.

	11 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	11.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	11.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por e-mail, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	11.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
	11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
	11.5 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

	12 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA
	12.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
	12.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
	12.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
	12.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado.

	13 DO CONTRATO / NOTA DE EMPENHO
	13.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
	13.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	13.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão para a assinatura do Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	13.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	13.2.3 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	13.2.4 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

	13.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	13.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	13.4.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

	13.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
	13.6 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Modernização e Tecnologia da Informação para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	13.6.1 O fiscal do contrato deverá:
	13.6.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	13.6.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	14 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
	14.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	14.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	14.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
	14.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
	14.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
	14.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
	14.1.2.4 Deixar de apresentar amostra;
	14.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

	14.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	14.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

	14.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
	14.1.5 Fraudar a licitação
	14.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
	14.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
	14.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
	14.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

	14.1.7 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	14.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

	14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	14.2.1.1 Advertência;
	14.2.1.2 Multa;
	14.2.1.3 Impedimento de licitar e contratar e
	14.2.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

	14.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
	14.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.
	14.3.2 As peculiaridades do caso concreto
	14.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes
	14.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública
	14.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	14.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	14.4.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	14.4.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

	14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
	14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado do Maranhão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
	14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
	14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
	14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
	14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
	14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
	14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	14.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

	15 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	15.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
	15.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
	15.3 A impugnação e/ ou pedido de esclarecimento poderão ser realizados, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	15.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	15.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
	15.5.1 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

	15.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.

	16 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	16.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	16.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	16.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	16.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
	16.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	16.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	16.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
	16.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	16.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	16.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mpma.mp.br.
	16.11 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	16.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	16.12.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	16.12.2 ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;
	16.12.3 ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;
	16.12.4 ANEXO IV - MINUTA DE SOLICITAÇÃO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;

	16.13 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	16.14 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
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